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1 APRESENTAÇÃO 

 

O presente estudo expõe o diagnóstico da situação de esgotamento sanitário no 

município de Água Doce/SC, sendo propostas ações necessárias para gerenciar as 

soluções individuais de esgotamento sanitário, seu controle e manutenção, considerando 

as condições técnicas, sociais e econômicas do município.  

Assim, será possível atender as exigências legais e as obrigações da 

municipalidade, bem como melhorar o saneamento no município quanto à gestão dos 

efluentes domiciliares, e, consequentemente, fornecer maior qualidade da vida às pessoas. 

O escopo do trabalho está fundamento no Projeto TRATASan, estabelecido pela 

Agência Reguladora Intermunicipal de Saneamento (ARIS). 

 

1.1 JUSTIFICATIVA 

 

O presente diagnóstico e a definição de estratégias se fazem fundamentais para 

garantir a ampliação e a universalização dos serviços de esgotamento sanitário. Visto que 

o Plano Municipal de Saneamento Básico do município de Água Doce prevê a 

implantação de sistema coletivo, percebe-se que esse investimento pode se verificar em 

algumas situações como inviável técnica e economicamente para as condições gerenciais 

e financeiras dos municípios.  

Alguns fatores amparam esse direcionamento: os investimentos para a execução 

dos  sistemas coletivos de esgotamento sanitário, a depender da área atendida e das 

condições topográficas, pode ser notoriamente superior aos investimentos necessários em 

comparação com as soluções individuais de tratamento; em determinadas áreas, devido 

às condições de relevo, muitas vezes se faz necessária a execução de unidades elevatórias 

de esgoto para atender às condições de escoamento dos sistemas coletivos, o que demanda 

custos operacionais suplementares e exige capacitação técnica durante a operação e 

manutenção do sistema; as condições topográficas igualmente podem se mostrar 

inconvenientes quando da ocorrência de residências em soleira baixa, ou seja, domicílios 

que possuam sua cota inferior à da rede coletora deverão adotar medidas de bombeamento 

independente, adotar soluções condominiais ou simplesmente não se conectar à rede e 

permanecer adotando solução individual; outras condições, tais como capacidade suporte 
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do corpo receptor do efluente tratado, também são relevantes durante a definição de 

estratégias para a gestão do esgoto do município. 

Nesse cenário, considerando que soluções individuais, quando operadas 

adequadamente e tendo sua manutenção respeitada, têm eficiência de aproximadamente 

80 a 90% de remoção de carga orgânica, bem como que essas soluções estão amparadas 

por normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (NBR 7229:1993 e 

13969:1997), sendo indicadas em áreas com menor densidade ocupacional e onde o solo 

permita infiltração mínima necessária do efluente proveniente das edificações, essas são  

alternativas viáveis em municípios de pequeno porte, considerando tanto aspectos 

econômicos quanto técnicos.  

Dessa forma, entende-se que a correta implantação e operação das soluções 

individuais poderá proporcionar melhoria nos índices de cobertura de tratamento de 

esgoto no município de Água Doce, haja vista que não há sistema coletivo de esgotamento 

sanitário em operação. 

Destaca-se, no entanto, que, apesar da viabilidade técnica, é possível que em 

algumas situações específicas ainda seja necessário a implantação de sistema coletivo em 

bairros ou regiões específicas. Ainda, que, a depender do crescimento populacional 

observado, os sistemas coletivos passem a ser preferíveis às soluções individuais. A 

fundamentação a esses aspectos é discutida neste documento. 

O Ministério Público de Santa Catarina - MPSC tem exigido uma ação efetiva no 

cumprimento das metas estabelecidas nos Planos Municipais de Saneamento Básico 

(PMSB), uma vez que os mesmos já estão aprovados por legislação municipal. Assim, 

muitas prefeituras possuem Termos de Ajuste de Conduta (TAC) em vigência para 

atender as questões do esgotamento sanitário em Santa Catarina, o que leva à 

responsabilidade ao gestor municipal, podendo, em caso de descumprimento, culminar 

em ação legal administrativa. 

Porém, sabe-se que, como já citado, a maioria dos planos traz como solução para 

o esgotamento sanitário sistemas coletivos, sem estudo específico que assegure a 

viabilidade para tal alternativa. Assim, se faz necessário avaliar as alternativas 

disponíveis a fim de fornecer subsídios para tomada da decisão sobre a implantação ora 

de sistemas coletivos, ora sobre a instalação e a manutenção das soluções individuais. 

Nesse contexto e diante de questionamentos levantados pelo MPSC sobre o não 

cumprimento de metas de Planos Municipais de Saneamento Básico, instituídos na 
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maioria dos municípios de Santa Catarina, a Agência Reguladora Intermunicipal de 

Saneamento (ARIS) desenvolveu o projeto TRATASan ñDiagn·stico da Situa­«o Atual 

Sobre a Gest«o do Esgotamento Sanit§rioò, aprovado atrav®s do Decreto/ARIS nÜ 

004/2017, de 30 de maio de 2017, para apoiar e subsidiar os municípios na definição de 

estratégias graduais e progressivas, respeitadas as condições de viabilidade técnica e 

financeira, para a gestão dos efluentes sanitários. 

O projeto tem como objetivo realizar diagnóstico qualitativo e quantitativo das 

unidades individuais de tratamento de esgoto doméstico em operação nos municípios 

regulados pela ARIS, fundamentalmente as soluções individuais, com populações 

inferiores a 15 mil habitantes.  

O trabalho fundamentará a tomada de decisão a ser realizada pelos municípios 

sobre as ações necessárias à readequação de sistemas existentes e implantação de 

programa que promova a instalação progressiva e gradual de soluções de esgotamento 

sanitário, desde as adequações jurídicas e técnicas inerentes ao poder municipal, até o 

gerenciamento das ações.  

Diante disso, o presente documento constitui-se em diagnóstico da atual situação 

do esgotamento sanitário do município de Água Doce bem como a indicação de 

alternativas para o sistema de esgotamento sanitário e definição das ações para execução 

e manutenção das alternativas definidas.  
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2 PLANO DE TRABALHO  

 

A Tabela 1, apresenta o plano de trabalho previsto para a execução do projeto 

TRATASan no município Água Doce.  

 
Tabela 1: Plano de trabalho da execução do programa. 

Data Atividades  

07/11/2018 Reunião inicial com prefeito, departamento jurídico, tributos, engenharia 

e vigilância sanitária 

20/11/2018 Elaboração do mapa 

20/11/2018 Capacitação dos agentes de saúde, responsáveis pelo levantamento de 

campo  

20/11/2018 Início do levantamento de campo com acompanhamento da equipe da 

ARIS 

30/11/2018 Preenchimento prévio dos formulários  

21/11/2018 

20/12/2018 

Levantamento de campo pelos agentes de saúde da prefeitura de Água 

Doce  

17/12/2018 Reunião de acompanhamento dos trabalhos  

17/01/2019 Reunião de acompanhamento dos trabalhos  

30/03/2019 Conclusão do diagnóstico do Projeto TRATASan 

Fonte: ARIS, 2019. 
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3 ASPECTOS LEGAIS 

 

Dentre os instrumentos legais, das esferas federal, estadual e municipal, 

relacionados ao esgotamento sanitário, o Quadro 1, apresenta um apanhado de leis, 

decretos, normativas e resoluções vigentes. 

Quadro 1: Legislações vigentes. 

Legislação Ementa 

Lei Federal nº 11.445/2007 Estabelece diretrizes básicas para o 

saneamento básico   

Lei Federal nº 9.605/1998 Dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas derivadas de condutas e 

atividades lesivas ao meio ambiente, e dá 

outras providências (Seção 111, Da 

Poluição e outros crimes ambientais, Art. 

54, Incisos 111, IV e V) 

Decreto Federal n° 6.514/2008 Dispõe sobre as infrações e sanções 

administrativas ao meio ambiente que 

estabelece o processo administrativo 

federal para apuração destas infrações, e 

dá outras providências 

Resolução CONAMA nº 05/ 1988 Trata do licenciamento de obras de 

saneamento 

Resolução CONAMA nº 237/1997  Define as atividades ou empreendimentos 

sujeitas ao licenciamento ambiental 

Resolução CONAMA nº 357/2005 Dispõe sobre a classificação dos corpos de 

água e diretrizes ambientais para o seu 

enquadramento, bem como estabelece as 

condições e padrões de lançamento de 

efluentes, e dá outras providências 

Resolução CONAMA nº 375/2006  Define critérios e procedimentos para o 

uso agrícola de lodos de esgoto gerados 

em estações de tratamento de esgoto 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.445-2007?OpenDocument
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Legislação Ementa 

sanitário e seus produtos derivados, e dá 

outras providências 

Resolução CONAMA nº 377/ 2006 dispõe sobre licenciamento ambiental 

simplificado de Sistema de Esgotamento 

Sanitário 

Resolução CONAMA nº 397/2008  Altera o Inciso II do S 4° e a Tabela X do 

S 5°, ambos do Art. 34° da Resolução 

CONAMA N° 357/2005, que dispõe sobre 

a classificação dos corpos de água e 

diretrizes ambientais para o seu 

enquadramento, bem como estabelece as 

condições e padrões de lançamento de 

efluentes 

Resolução CONAMA nº 430/2011 Dispõe sobre as condições e padrões de 

lançamento de efluentes, complementa e 

altera a Resolução no 357, de 17 de março 

de 2005, do Conselho Nacional do Meio 

Ambiente-CONAMA 

ABNT/NBR 9648/1986 Estudo de concepção de sistemas de 

esgoto sanitário 

ABNT/NBR 9649/1986 Projeto de redes coletoras de esgoto 

sanitário 

ABNT/NBR 9800/1987 Critérios para lançamento de efluentes 

líquidos industriais no sistema coletor 

público de esgoto sanitário 

ABNT/NBR 9814/1987 Execução de rede coletora de esgoto 

sanitário 

ABNT/NBR 7229 Projeto, construção e operação de sistemas 

de tanques sépticos; 

 

ABNT/NBR 8160/1999 Sistemas prediais de esgoto sanitário- 

Projeto e execução 

ABNT/NBR 13969/1997 Tanques sépticos - Unidades de 

tratamento complementar e disposição 
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Legislação Ementa 

final dos efluentes líquidos - Projeto, 

construção e operação; 

Lei Estadual N° 14.675/ 2009  Institui o Código Estadual do Meio 

Ambiente e estabelece outras 

providências 

Lei Estadual nº 13.517/2005 Dispõe sobre a Política Estadual de 

Saneamento e estabelece outras 

providências. 

Lei complementar municipal nº 122/2017 Institui o Plano Diretor de 

Desenvolvimento Municipal do município 

de Água Doce. 

Lei complementar Municipal nº 123/2017 Institui a Lei de Parcelamento, Uso e 

Ocupação do solo do município de Água 

Doce 

Lei complementar Municipal nº124/2017 Dispõe sobre normas relativas às 

edificações do município de Água Doce, 

estado de Santa Catarina- Código de 

edificações- e dá outras providências  

 

Lei municipal nº 1.633/2007 Dispõe sobre a Política Municipal de 

Saneamento Básico, cria o Conselho de 

Saneamento Básico e Fundo Municipal de 

Saneamento Básico. 

Lei municipal nº 1.808/2009 Institui o Plano Municipal de Saneamento 

Básico destinado à execução dos Serviços 

de Saneamento no perímetro urbano do 

município. 

Lei Municipal nº 0708/1991 Dispõe sobre o Código de Obras e 

Edificações do município de Água Doce 

Lei Municipal nº 2.362/2015 Cria a Política Municipal do Meio 

Ambiente e dá outras providências  
Fonte: ARIS, 2019. 
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4 ASPECTOS GERAIS DO MUNICÍPIO  

 

O município de Água Doce se encontra na região Oeste do estado de Santa 

Catarina, macrorregião Meio Oeste Catarinense, dista aproximadamente 389 km da 

capital do estado Florianópolis. A Figura 1, apresenta a localização de Água Doce no 

estado catarinense.   

Figura 1: Localização do município de Água Doce. 

 
Fonte: IBGE, 2018. 

 

Geograficamente, Água Doce está localizada a uma Latitude S 26°59'52" 

e  Longitude O 51°33'22".  Grande parte do município possui relevo fortemente ondulado 

com uma altitude de 969 metros do nível do mar. O município de Água Doce faz divisa 

territorial com os municípios catarinenses de Passos Maia, Ponte Serrada, Vargem Bonita, 

Catanduvas, Joaçaba, Luzerna, Ibicaré, Treze Tílias, Salto Veloso, Macieira e Caçador, 

além dos municípios paranaenses de General Carneiro e Palmas. 

Água Doce é o maior município em área territorial na microrregião do meio oeste 

catarinense e o quinto maior município do Estado. A Tabela 2, apresenta a área territorial 

municipal, população, densidade demográfica e índice de desenvolvimento humano 

(IDH) do município de Água Doce. 

 

  

http://pt.wikipedia.org/wiki/Latitude
http://pt.wikipedia.org/wiki/Longitude
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Tabela 2: Dados territoriais e populacionais de Água Doce. 

Área Territorial (2017) 1.314,270 km² 

População estimada (2018) 7.138 pessoas 

Densidade demográfica (2010) 5,30 hab./ km² 

IDH (2010) 0,698 

Fonte: Adaptado IBGE, 2018. 
 

A área urbana de Água Doce apresenta atualmente 2.739.379,3 m² (273,94 ha), 

com um perímetro de 14.333,00 metros, conforme apresentada na Figura 2. 

 

Figura 2: Perímetro urbano de Água Doce. 

 
Fonte: Diagnóstico Socioambiental - Água Doce/SC (CIMCATARINA, 2018). 

 

Por meio da Lei Complementar Municipal nº 123/2017, que institui a Lei de 

Parcelamento, Uso e Ocupação do solo do município de Água Doce e determinou o 

zoneamento da área urbana municipal, foram delimitadas as áreas de interesse das 

diversas atividades do município, bem como áreas de preservação permanente, de acordo 

com as características de cada localidade, sejam elas por ser áreas consolidadas, de 

interesse ou destinadas a futuras expansões, a Figura 3, apresenta o zoneamento do 

perímetro urbano. 
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Figura 3: Zoneamento da área urbana de Água Doce. 

 
Fonte: Plano Diretor de Água Doce (ÁGUA DOCE, 2018). 

 

O município de Água Doce é hoje reconhecido como a Capital Catarinense da 

Energia Eólica, por abrigar o maior conjunto eólico do Estado de Santa Catarina. 

Localizado na região dos campos de altitude, os oito parques (Horizonte, Água Doce, 

Amparo, Aquibatã, Campo Belo, Cascata, Cruz Alta e Salto) produzem energia suficiente 

para abastecer um contingente de aproximadamente 500 mil habitantes, segundo 

Diagnóstico Socioambiental do município. 
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5 DIAGNÓSTICO AMBIENTA L 

 

5.1 MEIO FÍSICO 

 

5.1.1 Climatologia 

A classificação proposta por Köppen enquadra o Estado de Santa Catarina nos 

climas do grupo C, denominado Mesotérmico, pois as temperaturas do mês mais frio estão 

abaixo de 18°C e acima de 3°C. Por não possuir estação seca definida se classifica como 

úmido (f). E, devido à altitude, pode ser classificado em dois subtipos: (a) de verão quente, 

onde as temperaturas médias do verão são as mais elevadas e (b) de verão fresco, nas 

áreas mais elevadas do planalto (PANDOLFO et al, 2002).  

O clima do município de Água Doce é classificado como Cfb, clima temperado 

úmido com verão temperado. A temperatura média do município ao longo dos meses é 

apresentada na Figura 4. 

 

Figura 4: Temperatura média em Água Doce ao longo do ano. 

 
Fonte: Adaptado de Alvares et al., 2013. 
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5.1.2 Precipitação 

A precipitação anual média da área urbana do município de Água Doce (Figura 5) 

varia entre 1800mm à 1900mm. 

 

Figura 5: Precipitação anual média de Água Doce. 

 
Fonte: Diagnóstico Socioambiental - Água Doce/SC (CIMCATARINA, 2018). 

 

Os meses mais chuvosos do ano historicamente são setembro e outubro, já os mais 

secos são julho e agosto (Figura 6). 

 

Figura 6: Precipitação anual média de Água Doce. 

 
Fonte: Adaptado de Alvares et al., 2013. 
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5.1.3 Solos 

Conforme a Distribuição Geográfica dos Solos de Santa Catarina (EPAGRI, 2004) 

em Água Doce, são encontrados os seguintes: Cambissolos háplico e húmico; nitossolos 

vermelho e háplico; organossolo mésico e neossolo litólico (Figura 7). 

 

Figura 7: Tipos de solo em Água Doce. 

 
Fonte: Diagnóstico Socioambiental - Água Doce/SC (CIMCATARINA, 2018). 

 

A área urbana é caracterizada pelo nitossolo vermelho. Segundo a EMBRAPA 

(2006) são solos com 350 g/kg ou mais de argila. São solos minerais homogêneos, isto é, 

têm pequena ou nenhuma diferenciação de cor com a profundidade, são argilosos, com 

estrutura que favorece a retenção de água, mas que mantêm boa drenagem, propriedades 

físicas extremamente desejáveis em condições de sazonalidade climática e estação seca 

prolongada.  

Conforme Diagnóstico Socioambiental do município, realizado em 2018, são 

apresentadas na Figura 8 e na Figura 9 as áreas com possível risco geológico de 

deslizamento. 

Quanto à classificação dos riscos, definido pelo Ministério das Cidades, foram 

levantados os dois mais relevantes, risco alto e risco muito alto: 
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¶ Risco Alto: Os condicionantes geológicos e geotécnicos predisponentes 

(declividade, tipo de terreno, etc.) e o nível de intervenção no setor são de 

alta potencialidade para o desenvolvimento de processos de 

escorregamentos e solapamentos; observa se a presença de significativa(s) 

evidência(s) de instabilidade (trincas no solo, degraus de abatimento em 

taludes, etc.); mantidas as condições existentes, é perfeitamente possível a 

ocorrência de eventos destrutivos durante episódios de chuvas intensas e 

prolongadas, no período de 1 ano. 

¶ Risco Muito Alto:  Os condicionantes geológico geotécnicos 

predisponentes (declividade, tipo de terreno, etc.) e o nível de intervenção 

no setor são de muito alta potencialidade para o desenvolvimento de 

processos de escorregamentos e solapamentos; as evidências de 

instabilidade (trincas no solo, degraus de abatimento em taludes, trincas 

em moradias ou em muros de contenção, árvores ou postes inclinados, 

cicatrizes de deslizamento, feições erosivas, proximidade da moradia em 

relação à margem de córregos, etc.) são expressivas e estão presentes em 

grande número ou magnitude; mantidas as condições existentes, é muito 

provável a ocorrência de eventos destrutivos durante episódios de chuvas 

intensas e prolongadas, no período de 1 ano. 

 

O ponto RG01 (Figura 8), encontra-se no bairro Vila Nova. Trata-se de uma área 

de alto risco a escorregamento próxima às ruas Kurt Quelmaz e 1° de maio. É uma 

ocupação urbana em encosta íngreme cuja composição é de rocha alterada, solo residual 

e blocos de rocha sã. As moradias presentes são de madeira e alvenaria e foram 

construídas sobre pilares na crista e no sopé daquela. Há também o risco de queda dos 

blocos que estão em meio ao solo. Foram avistados também pontos de lançamento de 

água servida sobre a encosta, fato este que contribui para potencializar os processos 

erosivos. Existem aproximadamente 26 moradias na área de risco. O número médio de 

pessoas que podem ser afetadas é de 104. O grau de risco foi caracterizado como alto 

(CIMCATARINA, 2018). 

O ponto RG02 (Figura 8), encontra-se no bairro Centro, na Avenida da 

Independência. Trata-se de uma área de alto risco a escorregamento. É uma área de 

encosta com construções próximas ou em contato com o talude de corte. Há indícios de 
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movimentação no terreno e nas residências. Foram avistados também pontos de 

lançamento de água servida sobre a encosta, fato este que contribui para potencializar os 

processos erosivos. Existem aproximadamente 10 moradias na área de risco. O número 

médio de pessoas que podem ser afetadas é de 40. O grau de risco foi caracterizado como 

alto (CIMCATARINA, 2018). 

 

Figura 8: Cartograma 1 de risco geológico em Água Doce. 

 
Fonte: Diagnóstico Socioambiental - Água Doce/SC (CIMCATARINA, 2018). 

 

O ponto RG03 (Figura 9), encontra-se no bairro São José, na rua Eva Moraes dos 

Santos. Trata-se de uma área de alto risco a escorregamento. É uma área de encosta com 

casas construídas em cortes e aterros no talude, algumas muito próximas ou junto ao 

talude de corte. Em alguns locais há surgência de água no contato solo/rocha. Existem 

aproximadamente 10 moradias na área de risco. O número médio de pessoas que podem 

ser afetadas é de 40. O grau de risco foi caracterizado como alto (CIMCATARINA, 

2018). 
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Figura 9: Cartograma 2 de risco geológico em Água Doce. 

 
Fonte: Diagnóstico Socioambiental - Água Doce/SC (CIMCATARINA, 2018). 

 

O ponto RG04 encontra-se no bairro Centro, na esquina da rua Luís Balestrin e 

Av. da independência. Trata-se de uma área de alto risco a escorregamento. Uma casa foi 

construída muito próxima ao talude de corte composto por rocha alterada e solo residual. 

Não há medidas para contenção do talude nem sistema de drenagem. Há feições de 

movimentação no terreno como muros inclinados e trincas no solo, além da urgência de 

água no contato rocha/solo. O número médio de pessoas que podem ser afetadas é de 4. 

O grau de risco foi caracterizado como alto (CIMCATARINA, 2018).  

O ponto RG05 encontra-se no bairro Centro, entre a Av. da Independência e a rua 

Silva Jardim. Trata-se de uma área de alto risco a escorregamento. Casas construídas no 

sopé e na crista de encosta íngreme, que é composta por solo residual e blocos de rocha 

sã. As águas pluviais e servidas são lançadas sobre a encosta, fato que contribui para 

potencializar os processos erosivos. Neste local já houve deslizamento e apresentam 

algumas cicatrizes que foram identificadas a campo. Existem 02 moradias na área de 

risco. O número médio de pessoas que podem ser afetadas é de 8. O grau de risco foi 

caracterizado como alto (CIMCATARINA, 2018).  
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O ponto RG06 (Figura 10) encontra-se no bairro Centro, na rua Silva Jardim. 

Trata-se de uma área de risco muito alta a escorregamento. Residências foram construídas 

próximas à encosta onde há várias feições erosivas. Há ocorrência de um deslizamento 

do tipo rotacional e pelo menos uma voçoroca ativa. O maciço rochoso apresenta pelo 

menos 03 famílias de descontinuidades. Também existe a possibilidade da movimentação 

de blocos rochosos que podem atingir muitas construções situadas no entorno da encosta. 

Intervenções estruturais feitas pelos próprios moradores não foram suficientes para conter 

a movimentação da encosta. Existem 10 moradias na área de risco. O número médio de 

pessoas que podem ser afetadas é de 40. O grau de risco foi caracterizado como muito 

alto (CIMCATARINA, 2018). 

 

Figura 10: Cartograma 3 de risco geológico em Água Doce. 

 
Fonte: Diagnóstico Socioambiental - Água Doce/SC (CIMCATARINA, 2018). 
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5.1.3.1 Percolação do solo 

Para definição dos coeficientes de percolação do solo foram utilizados dados 

disponibilizados pela Prefeitura. Conforme a Lei n° 124/2017 fica obrigatória a 

apresentação de testes de percolação visando definir a capacidade de absorção do efluente 

tratado pelo solo. Os resultados a partir de 2018 estão expressos na Tabela 3. 

 

Tabela 3: Resultados dos testes de percolação realizado em Água Doce. 

Endereço 
Coeficiente de 

percolação (l/m²/dia) 

Rua Oscar Rodrigues 

Nova 
41 

Avenida Independência 61 

Rua Vista Alegre 22 

Rua Antônio Tortelli 53 

Servidão Pública 70 

Rua Costa e Silva 90 

Rua Rui Barbosa 40 

Rua Raimundo Mendes 40 

Rua Luis Balestrin 74 

Rua Oscar Rodrigues 

Nova 
41 

Fonte: Prefeitura de Água Doce, 2019. 

 

As Figura 11 e Figura 12, apresentam a localização espacial dos lotes com os 

respectivos coeficientes de percolação.  
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Figura 11: Mapa da área urbana com os testes de percolação. 

 

Fonte: Prefeitura de Água Doce, 2019. 

 

Figura 12: Mapa da área urbana com os testes de percolação. 

 

Fonte: Prefeitura de Água Doce, 2019. 
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5.1.4 Hidrologia 

O Município de Água Doce está localizando em duas Regiões Hidrográficas 

(Figura 13), estando a parte norte do território sobre a RH 2 ï Meio Oeste Catarinense, e 

parte sul do território sobre a RH 3 - Vale do Rio do Peixe (CIMCATARINA, 2018). 

 

Figura 13: Regiões hidrográficas de Água Doce. 

 
Fonte: CIMCATARINA, 2018. 

 

A área urbana localizada na bacia do Vale do Rio do Peixe, possui o Rio Água 

Doce cruzando a cidade, este desagua no Rio do Peixe e por seguinte no Rio Uruguai 

(Figura 14). 
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Figura 14: Bacia hidrográfica do Rio do Peixe. 

 

Fonte: Comitê Rio do Peixe, 2018. 

 

Figura 15: Rio Água Doce. 

 

Fonte: Comitê Rio do Peixe, 2018. 
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As principais bacias e sub-bacias inseridas no território do município são: Córrego 

Bonito, Lajeado Bonito, Lajeado Invernadinha, Lajeado dos Tatetos, Ribeirão Trancado, 

Rio Bom Retiro, Rio Chapecó, Rio Estreito, Rio Jacutinga, Rio Salto Veloso e Rio Água 

Doce (sendo a principal bacia do Perímetro urbano) (Figura 16). 

 

Figura 16: Sub-bacias hidrográficas de Água Doce. 

 
Fonte: CIMCATARINA, 2018. 

 

 

Quanto às águas subterrâneas, Água Doce possui 69 poços tubulares profundos 

(Figura 17), conforme cadastro no CPRM, dispostos principalmente na área urbana do 

município. 
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Figura 17: Localização dos poços tubulares profundos em Água Doce. 

 
Fonte: CPRM, 2018. 

 

 

5.2 MEIO BIÓTICO 

 

5.2.1 Vegetação 

Água Doce encontra-se em uma região ecótona, (Figura 18) que é caracterizada 

pela transição entre Floresta Ombrófila Mista (FOM) e Campos Naturais, ambas 

formações da Mata Atlântica, cuja primeira (FOM) representa 30,5% do total, enquanto 

que a segunda representa 69,5% da área total do município (CIMCATARINA, 2018). 
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Figura 18: Regiões fitoecológicas de Água Doce. 

 
Fonte: CIMCATARINA, 2018. 

 

A vegetação localizada no perímetro urbano do município enquadra-se totalmente 

na região fitoecológica Floresta Ombrófila Mista. A Área de Preservação Permanente nas 

margens do Rio da Água Doce apresenta maior quantidade de árvores em relação aos 

demais cursos dô§gua levantados. Por outro lado, cursos menores que cruzam a §rea 

urbana, apresentam redução no número de árvores e diversidade de espécies em suas 

APPs, em alguns pontos, principalmente na parte mais urbanizada do perímetro urbano 

(CIMCATARINA, 2018). 

 

5.2.2 Área de Preservação Permanente 

Na sede do Município as áreas marginais mais protegidas estão presentes em 

cursos dô§gua com maior volume de §gua, ao passo que cursos dô§gua com volume de 

água reduzido apresentam diminuição da qualidade da vegetação de suas margens. A 

vegetação também está relacionada a atividade desenvolvida no local, trechos destinados 

a pecuária, também apresentam baixa quantidade de árvores e de espécies nos cursos 

dô§gua onde a atividade ® desenvolvida (CIMCATARINA, 2018). 



35 

 

 

O principal curso dô§gua que delimita o per²metro urbano do munic²pio ® o Rio 

da Água Doce, que apresenta na maior parte do seu trajeto vegetação nas suas margens, 

sofrendo algumas interferências antrópicas na parte central da cidade e em área com 

características rurais. Em todos os locais é possível verificar a existência de vegetação de 

grande porte, demonstrando uma preservação dessas margens no município, mesmo que 

em todos os locais a mesma não possua a metragem necessária conforme estabelece o 

Código Florestal Brasileiro (CIMCATARINA, 2018). 

As áreas de preservação são apresentadas nas Figura 19 a Figura 23, conforme 

levantado pelo CIMCATARINA. Estas faixas marginais devem ser respeitadas quanto às 

edificações. 

 

Figura 19: Área de Preservação Permanente dos Recursos Hídricos. 

 
Fonte: CIMCATARINA, 2018. 
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Figura 20: Área de Preservação Permanente dos Recursos Hídricos. 

 
Fonte: CIMCATARINA, 2018 

 

 
Figura 21: Área de Preservação Permanente dos Recursos Hídricos. 

 
Fonte: CIMCATARINA, 2018 
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Figura 22: Área de Preservação Permanente dos Recursos Hídricos. 

 
Fonte: CIMCATARINA, 2018 

 

Figura 23: Área de Preservação Permanente dos Recursos Hídricos. 

Fonte: CIMCATARINA, 2018 
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5.3 MEIO SOCIAL 

 

5.3.1 População rural e urbana 

O município de Água Doce participou de cinco levantamentos demográficos, 

sendo o primeiro no ano de 1970, o último e mais recente no ano de 2010, além destes o 

IBGE realizou contagem populacional nos anos de 1996 e 2007. A Figura 24, apresenta 

a evolução populacional do município de Água Doce, da população urbana e também 

rural. 

 

Figura 24: Histórico populacional de Água Doce. 

 
Fonte: Adaptado IBGE, 2018. 

 

Considerando todos os censos demográficos realizados até o momento, e mais as 

contagens, pode-se observar que entre 1970 e 2010, houve uma redução da população 

total a uma taxa média anual de 0,46%, totalizando 18,70% de decrescimento no período. 

(CIMCATARINA, 2018). 

Ainda, de acordo com censo do IBGE de 2010, o município de Água Doce 

apresenta 2.127 domicílios distribuídos no território municipal, sendo 1145 domicílios no 

perímetro urbano e 982 domicílios na área rural. 
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5.3.2 Projeção populacional adotada 

Muitos serviços públicos são estratégicos e necessitam de projeção populacional 

para que não sofram as consequências da falta de planejamento adequado ao longo dos 

anos, já que a falta de infraestrutura em algumas áreas pode acarretar problemas em outras 

(BONETTI, 2007). 

 Neste âmbito, foram realizados estudos de projeção populacional, a fim de 

conhecer a dinâmica demográfica, o número de habitantes, como se distribuem, quais são 

as suas carências, além de uma série de outros aspectos, para que se possa elaborar 

projetos de desenvolvimento social e econômico adequados. A projeção populacional foi 

realizada conforme metodologia desenvolvida e utilizada pela ARIS para seus municípios 

consorciados, sendo considerado um horizonte de 20 anos. 

Para as projeções populacionais, foram utilizados dados reais dos censos e 

contagens efetuados pelo IBGE. Foram desenvolvidas diferentes projeções adotando 

critérios matemáticos distintos (Gráfico 1 e Gráfico 2), sendo adotada aquela que melhor 

descreve a dinâmica populacional do município de Água Doce.  

 

Gráfico 1: Projeções populacionais urbana. 

 

Fonte: ARIS, 2019. 
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Gráfico 2: Projeções populacionais rural. 

 

Fonte: ARIS, 2019. 

 

Desta maneira para população urbana se adotou a projeção aritmética, na qual o 

crescimento populacional segue uma taxa constante (BONETTI, 2007). A Tabela 4 

representa a projeção urbana por meio do método aritmético, onde se estima o acréscimo 

populacional ao longo dos anos. 

 

Tabela 4: Projeção populacional urbana adotada. 

Ano Aritmética Ano Aritmética 

2018 3690 2029 4315 

2019 3747 2030 4371 

2020 3804 2031 4428 

2021 3861 2032 4485 

2022 3917 2033 4542 

2023 3974 2034 4599 

2024 4031 2035 4655 

2025 4088 2036 4712 

2026 4144 2037 4769 

2027 4201 2038 4826 

2028 4258 2039 4882 
Fonte: ARIS, 2019. 

 

O Gráfico 3, apresenta o histórico populacional da área urbana de água até o ano 

de 2017 e a projeção populacional até o ano 2039, segundo o método aritmético. 
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Gráfico 3: Curva populacional segundo método aritmético. 

 

Fonte: ARIS, 2019. 

 

 Para a população rural do município de Água Doce, a projeção que melhor 

descreve a dinâmica da população é a geométrica, como é apresentado na Tabela 5. Neste 

método considera-se o tempo como um exponencial para o incremento anual sobre a taxa, 

desta maneira o crescimento populacional é função da população existente a cada instante 

(BONETTI, 2007). 

Tabela 5: Projeção populacional da área rural adotada. 

Ano Geométrica Ano Geométrica 

2018 3049 2029 3247 

2019 3067 2030 3266 

2020 3084 2031 3285 

2021 3102 2032 3304 

2022 3120 2033 3323 

2023 3138 2034 3342 

2024 3156 2035 3361 

2025 3174 2036 3380 

2026 3192 2037 3400 

2027 3210 2038 3419 

2028 3229 2039 3439 
Fonte: ARIS, 2019. 

 

De acordo com a projeção geométrica, adotada para a área rural, há estimava de 

um pequeno crescimento populacional neste meio ao longo dos 20 anos estudados. O 

Gráfico 4, apresenta a curva populacional que se pressupõe e histórico populacional da 

zona rural.  
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Gráfico 4: Curva populacional rural segundo método geométrico. 

 

Fonte: ARIS, 2019. 

 

Levando em consideração as projeções adotadas para a área urbana e rural de 

Água Doce, sendo as projeções aritmética e geométrica, respectivamente, pode-se estimar 

a população total do município por meio de somatório simples entre as projeções 

apresentadas anteriormente. A Tabela 6, apresenta a projeção populacional total. 

 

Tabela 6: Projeção populacional total. 

Ano População Ano População 

2018 6739 2029 7562 

2019 6814 2030 7637 

2020 6888 2031 7713 

2021 6963 2032 7789 

2022 7037 2033 7865 

2023 7112 2034 7941 

2024 7187 2035 8016 

2025 7262 2036 8092 

2026 7336 2037 8169 

2027 7411 2038 8245 

2028 7487 2039 8321 
Fonte: ARIS, 2019. 

 

Tendo em vista, que as projeções populacionais da área urbana e rural, apresentem 

acréscimo populacional, é notório uma ascensão da população total ao longo dos anos 

estimados, como pode ser observado na curva de crescimento disposta no Gráfico 5. 
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Gráfico 5: Curva da população total de Água Doce. 

 

Fonte: ARIS, 2019. 

 

5.3.3 Uso e ocupação do solo 

Água Doce instituiu a Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, por meio da 

Lei complementar municipal nº 123/2017, tendo como objetivo o controle do uso e da 

ocupação do solo municipal visando a promoção da redução das desigualdades territoriais 

garantindo a função social da Cidade e da propriedade entendendo-se como tal, a 

distribuição igualitária dos equipamentos urbanos e comunitários e sua articulação com a 

área rural, visando sempre o equilíbrio entre os setores econômicos, sociais, culturais e 

ambientais (ÁGUA DOCE, 2017). 

A legislação implantou ainda o zoneamento, o qual apresenta a divisão da área do 

perímetro urbano, em zonas, para as quais são definidos os usos e os parâmetros de 

ocupação do solo. 

O zoneamento do município de Água Doce, instituído por meio da Lei 

complementar municipal nº 123/2017 determinou áreas para as diferentes atividades no 

município, a seguir é apresentado cada zona de terminada e sua finalidade.  

 

Art. 6.º A Macrozona Urbana é delimitada pela área do perímetro urbano da 

sede do Município de Água Doce, e fica subdividida nas seguintes Zonas: 

I - ZMC ï Zona Mista Central; 

II - ZEC ï Zona de Expansão Central; 

III - ZMD ï Zona Mista Diversificada; 
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IV ï ZMDI, ZMD II e ZMD III;  

V - ZIR ï Zona de Interesse Residencial; 

VI - ZIR I, ZIR II e ZIR III;  

VII - ZEIS ï Zona Especial de Interesse Social; 

VIII - ZII  ï Zona de Interesse Institucional; 

IX - ZIP  ï Zona Industrial Predominante; 

X - ZPP ï Zona de Preservação Permanente; 

XI - ZEME ï Zona Especial Mista de Expansão; 

XII ï ZAP ï Zona Aeroportuária destinada à instalação de aeroporto 

internacional para carga e passageiros; 

XIII ï ZIEPS - Zona de Interesse Específico Porto Seco destinada à 

importação e exportação e shoppings (vestuário, automobilístico, aeroespacial, 

de varejo e atacado). 

 

Área consolidada de uma localidade é determinada pela definição legal do poder 

público, densidade demográfica superior a 5 mil habitantes por km² e pela presença de 

infraestrutura básica no local, para este é necessário ter ao menos quatro equipamentos 

da infraestrutura, tais como como drenagem, malha viária, esgotamento sanitário, coleta 

de resíduos e abastecimento de água potável, conforme o exposto no art. 2º da Resolução 

CONAMA no 303/2002 (CIMCATARINA, 2018).  

Dessa forma, se evidenciou a área consolidada da área urbana de Água Doce, 

como é apresentado na Figura 25, do total de 273,94 ha do perímetro urbano de Água 

Doce, 86,18 ha estão em área urbana consolidada (31,46%) e outros 187,76 ha encontram-

se em área não consolidada por não apresentar a infraestrutura mínima necessária 

(68,54%) (CIMCATARINA, 2018). 

De acordo com censo realizado pelo IBGE o município de Água Doce conta com 

243 empresas atuantes e 1.145 domicílios na área urbana, ainda de acordo com a 

prefeitura existem 363 terrenos vagos na área urbana, como é apresentado nas Figura 26 

a Figura 28. 
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Figura 25: Área consolidada de Água Doce. 

 
Fonte: CIMCATARINA, 2018. 

 

Figura 26: Lotes vagos do perímetro urbano de Água Doce 

 

Fonte: ARIS, 2019. 
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Figura 27: Lotes vagos do perímetro urbano de Água Doce 

 

Fonte: ARIS, 2019. 

 

Figura 28: Lotes vagos do perímetro urbano de Água Doce 

 

Fonte: ARIS, 2019. 
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Água Doce apresenta, em média, taxa de ocupação de 3 habitantes por domicílio, 

entretanto esta taxa varia de acordo com área de ocupação dos domicílios estudados.  A 

área urbana foi dividida em 5 setores para caracterização da taxa de ocupação, tendo taxas 

distintas entre eles, a Figura 29, apresenta a taxa de ocupação dos domicílios da área 

urbana de Água Doce. 

Figura 29. Taxa de ocupação dos domicílios de Água Doce. 

 
Fonte: CIMCATARINA, 2018. 
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6 SITUAÇÃO DO SANEAMEN TO BÁSICO 

 

6.1 ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

 

A operação do SAA da área urbana do município de Água doce é realizada pela 

Companhia Estadual de Águas e Saneamento (CASAN). A captação é do tipo superficial, 

no Rio Água Doce, que está próximo a ETA. O ponto de captação está localizado à 

montante da área urbana do município (Figura 30). 

 

Figura 30: Ponto de captação da água bruta. 

 
Fonte: Google Earth, 2019. 

 

A água captada no rio é recalcada diretamente para a ETA, sendo a captação 

acionada automaticamente com base no nível da câmara de contato, passando na ETA por 

sistema de tratamento tipo compacta metálica, com flocodecantador e filtro, além de 

posterior desinfecção e fluoretação. 
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Figura 31: Barragem de captação no Rio Água Doce. 

 
Fonte: ARIS, 2018. 

 

A ETA funciona em média 15 horas por dia e com vazão de aproximadamente 

12,49 l/s (CASAN, 2017). A água tratada é direcionada para câmara de contato, de onde 

é recalcada para três locais de reservação, com capacidade total de 390 m³. 

 

Figura 32: Estação de Tratamento de Água (ETA). 
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Fonte: ARIS, 2018. 

 

Tabela 7: Informações do abastecimento de água de Água Doce. 

DADOS GERAIS DO SAA UNIDADE  VALOR  

População total habitantes 7138 

População urbana  habitantes 3936 

População rural habitantes 3202 

População total flutuante  habitantes 0 

População total atendida habitantes 3936 

População urbana atendida  habitantes 3936 

Consumo per capita médio l/hab.dia 186,2 

Total de ligações ativas  unidades  1339 

Total de economias  unidades 1499 

Extensão da rede de água  km 23,42 

Período de funcionamento diário da ETA h/dia  

Índice de perdas totais  % 36,13 

Fonte: CASAN, 2017. 

 

O Plano Municipal de Saneamento Básico, elaborado em junho de 2009, apresenta 

em seu Programa 1: ñSistema de Abastecimento de Água, devido à falta de reserva­«oò, 

a necessidade de ampliação da reservação de água tratada, visando atender o crescimento 

populacional no município. Esta meta não foi atendida conforme dados da prestadora, a 

reservação permanece em 390m³, sem aumento da capacidade, conforme previsto no 

PMSB. 

 

6.2 ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

 

No município de Água Doce, por meio da Lei complementar nº 124/2017, instituiu 

o Código de Edificações, que dispõe sobre o sistema de tratamento a ser empregado em 

áreas que sejam desprovidas de rede coletora de esgoto. Segundo este código, aos 

domicílios é imposta a presença de fossa séptica e filtro, seguido de sumidouro ou outra 

forma de tratamento adequado.  
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A legislação explana ainda que é exigido fossa séptica e o tratamento se dá por 

meio de sumidouro, vala de infiltração, filtro anaeróbio ou alternativa tecnicamente 

aceita, entretanto há necessidade de ajuste de legislação apontando a obrigatoriedade de 

fossa séptica e filtro anaeróbio, com disposição final em sumidouro ou vala de infiltração.  

A área urbana do município possui 228 projetos aprovados do sistema de 

tratamento de esgoto pela prefeitura, sendo: 

 

Tabela 8: Projetos de sistema de esgoto aprovados na prefeitura. 

TIPO DE SISTEMA  N° DE EDIFICAÇÕES  

Tanque séptico, filtro anaeróbio e sumidouro 57 

Tanque séptico e sumidouro 98 

Tanque séptico, filtro anaeróbio e galeria pluvial 72 

Tanque séptico, filtro anaeróbio e vala de infiltração 01 

Total 228 

Fonte: Prefeitura de Água Doce, 2018. 

 

O Plano Municipal de Saneamento Básico, elaborado em junho de 2009 apresenta 

em seu Programa 2: ñSistema de Esgotamento Sanit§rioò, onde prevê a implantação de 

rede coletora de esgoto e estação de tratamento para atender a população urbana 

municipal.  Até a presente data não foi atendida a esta meta. 

 

6.2.1 Projeção de geração de esgoto e de lodo 

Para a cálculo da projeção de geração de esgoto e de lodo, foram utilizados 

parâmetros estabelecidos pela NBR 7229:1993, bibliografia especifica, dados CASAN e 

outros. A Tabela 9, apresenta os parâmetros utilizados para cálculo da projeção de esgoto, 

considerando o intervalo de limpeza de um ano. 

 

Tabela 9: Parâmetros utilizados para projeção de esgoto, com intervalo de 1 ano. 

PARÂMETROS UNIDADE  VALOR  

Consumo per capita efetivo l/hab.dia 150 

Coeficiente de retorno % 0,8 

Contribuição de lodo fresco l/hab.dia 1 

Intervalo entre limpeza anos 1 
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PARÂMETROS UNIDADE  VALOR  

Taxa de acumulação de lodo (K) dias 65 

Fonte: ARIS, 2019. 

 

Tendo em vista a taxa de ocupação domiciliar determinada pelo Diagnóstico 

Socioambiental, elaborado no município pelo CIMCATARINA é de 3 habitantes por 

domicilio na área urbana, relacionada as projeções populacionais adotadas e parâmetros 

apresentados na Tabela 10, se realizou a projeção de geração de esgoto ao longo do 

período (20 anos). Pode-se estimar também, o volume de efluente e lodo gerado nas 

residências da área urbana e o número de limpezas a ser realizada mensalmente, como é 

apresentado na Tabela 10. 

 

Tabela 10: Projeção da geração de esgoto e de lodo na área urbana.  

Ano 

Volume 

efluente 

(médio) 

Taxa de 

ocupação 

domiciliar  

Domicílios 

Número de 

limpezas por 

mês 

Geração de lodo 

- L/s hab./dom - - m³/ano m³/mês 

       

2018 5,13 3 1230 103 215,87 17,99 

2019 5,20 3 1249 104 219,20 18,27 

2020 5,28 3 1268 106 222,53 18,54 

2021 5,36 3 1287 107 225,87 18,82 

2022 5,44 3 1306 109 229,14 19,10 

2023 5,52 3 1325 110 232,48 19,37 

2024 5,60 3 1344 112 235,81 19,65 

2025 5,68 3 1363 114 239,15 19,93 

2026 5,76 3 1381 115 242,42 20,20 

2027 5,83 3 1400 117 245,76 20,48 

2028 5,91 3 1419 118 249,09 20,76 

2029 5,99 3 1438 120 252,43 21,04 

2030 6,07 3 1457 121 255,70 21,31 

2031 6,15 3 1476 123 259,04 21,59 

2032 6,23 3 1495 125 262,37 21,86 

2033 6,31 3 1514 126 265,71 22,14 

2034 6,39 3 1533 128 269,04 22,42 

2035 6,47 3 1552 129 272,32 22,69 

2036 6,54 3 1571 131 275,65 22,97 

2037 6,62 3 1590 133 278,99 23,25 

2038 6,70 3 1609 134 282,32 23,53 

2039 6,78 3 1627 136 285,60 23,80 
Fonte: ARIS, 2019. 
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Para a área rural a projeção de esgoto foi realizada na mesma metodologia. Desta 

forma se usou mesma taxa de ocupação da área urbana, 3 habitantes por domicílio, visto 

a ausência de informação neste âmbito. A Tabela 11, apresenta a projeção de geração de 

esgoto ao longo dos anos, o volume de efluente e lodo gerado nas residências da área 

rural e o número de limpezas a ser realizada mensalmente. 

 

Tabela 11: Projeção de geração de esgoto e de lodo na área rural. 

Ano 

Volume 

efluente 

(médio) 

Taxa de 

ocupação 

domiciliar  

Domicílios 

Número de 

limpezas 

por mês 

Geração de lodo 

- L/s hab./dom - - m³/ano m³/mês 

       

2018 4,23 3 1016 85 178,37 14,86 

2019 4,26 3 1022 85 179,42 14,95 

2020 4,28 3 1028 86 180,41 15,03 

2021 4,31 3 1034 86 181,47 15,12 

2022 4,33 3 1040 87 182,52 15,21 

2023 4,36 3 1046 87 183,57 15,30 

2024 4,38 3 1052 88 184,63 15,39 

2025 4,41 3 1058 88 185,68 15,47 

2026 4,43 3 1064 89 186,73 15,56 

2027 4,46 3 1070 89 187,79 15,65 

2028 4,48 3 1076 90 188,90 15,74 

2029 4,51 3 1082 90 189,95 15,83 

2030 4,54 3 1089 91 191,06 15,92 

2031 4,56 3 1095 91 192,17 16,01 

2032 4,59 3 1101 92 193,28 16,11 

2033 4,62 3 1108 92 194,40 16,20 

2034 4,64 3 1114 93 195,51 16,29 

2035 4,67 3 1120 93 196,62 16,39 

2036 4,69 3 1127 94 197,73 16,48 

2037 4,72 3 1133 94 198,90 16,58 

2038 4,75 3 1140 95 200,01 16,67 

2039 4,78 3 1146 96 201,18 16,77 
Fonte: ARIS, 2019. 

 

Levando em consideração a projeção de geração de esgoto da área urbana e rural, 

com frequência de limpeza anual, se determinou a projeção de esgoto de todo o município 

de Água Doce ao longo de 20 anos, como é apresentado na Tabela 12.  
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Tabela 12: Projeção de geração de esgoto para o município de Água Doce, com frequência de 

limpeza anual 

Ano 

Volume 

efluente 

(médio) 

Taxa de 

ocupação 

domiciliar  

Domicílios 

Número de 

limpezas por 

mês 

Geração de lodo 

- L/s hab./dom - - m³/ano m³/mês 

       

2018 9,36 3 2246 187 394,23 32,85 

2019 9,46 3 2271 189 398,62 33,22 

2020 9,57 3 2296 191 402,95 33,58 

2021 9,67 3 2321 193 407,34 33,95 

2022 9,77 3 2346 196 411,66 34,31 

2023 9,88 3 2371 198 416,05 34,67 

2024 9,98 3 2396 200 420,44 35,04 

2025 10,09 3 2421 202 424,83 35,40 

2026 10,19 3 2445 204 429,16 35,76 

2027 10,29 3 2470 206 433,54 36,13 

2028 10,40 3 2496 208 437,99 36,50 

2029 10,50 3 2521 210 442,38 36,87 

2030 10,61 3 2546 212 446,76 37,23 

2031 10,71 3 2571 214 451,21 37,60 

2032 10,82 3 2596 216 455,66 37,97 

2033 10,92 3 2622 219 460,10 38,34 

2034 11,03 3 2647 221 464,55 38,71 

2035 11,13 3 2672 223 468,94 39,08 

2036 11,24 3 2697 225 473,38 39,45 

2037 11,35 3 2723 227 477,89 39,82 

2038 11,45 3 2748 229 482,33 40,19 

2039 11,56 3 2774 231 486,78 40,57 
Fonte: ARIS, 2018. 

 

Entretanto, de acordo com Manual Operação e Manutenção de Tanques Sépticos, 

elaborado pela FUNASA (Fundação Nacional da Saúde), não é recomendado a limpeza 

anual dos tanques sépticos, desta forma orienta-se a limpeza a pelo menos cada dois anos, 

a fim de obter um lodo mais estabilizado (BRASIL, 2014). 

Desta maneira, realizou-se também a projeção de geração de esgoto com 

intervalos bienais, como determina a FUNASA. A Tabela 13, apresenta os parâmetros 

utilizados para esta projeção, observa-se que com o intervalo de limpeza de 2 anos a taxa 

de acumulação de lodo (K) sofre um acréscimo, passando para 105 dias, como determina 

a NBR 7229/1993. 
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Tabela 13: Parâmetros para projeção de geração de esgoto com intervalos de limpeza bienais 

PARÂMETROS UNIDADE  VALOR  

Consumo per capita efetivo l/hab.dia 150 

Coeficiente de retorno % 0,8 

Contribuição de lodo fresco l/hab.dia 1 

Intervalo entre limpeza anos 2 

Taxa de acumulação de lodo (K) dias 105 

Fonte: ARIS, 2019. 

 

Tendo em vista o aumento do período entre as limpezas, se realizou nova projeção 

da geração de esgoto, nesta se evidenciou também o volume de efluente doméstico e lodo 

gerado e o número de limpezas mensais. Para determinação destes valores se utilizou a 

projeção populacional aritmética, adotada para a área urbana, a taxa de ocupação de 3 

habitante por domicílio e os parâmetros apresentados na Tabela 13. Assim a projeção de 

geração de esgoto para a área urbana de Água Doce, com intervalos de limpeza bienais, 

pode ser observada na Tabela 14.  

 

Tabela 14: Projeção de geração de esgoto para área urbana com frequência de limpeza bienal  

Ano 

Volume 

efluente 

(médio) 

Taxa de 

ocupação 

domiciliar  

Domicílios 

Número de 

limpezas por 

mês 

Geração de lodo 

- L/s hab./dom - - m³/ano m³/mês 

       

2018 5,13 3 1230 51 174,35 14,53 

2019 5,20 3 1249 52 177,05 14,75 

2020 5,28 3 1268 53 179,74 14,98 

2021 5,36 3 1287 54 182,43 15,20 

2022 5,44 3 1306 54 185,08 15,42 

2023 5,52 3 1325 55 187,77 15,65 

2024 5,60 3 1344 56 190,46 15,87 

2025 5,68 3 1363 57 193,16 16,10 

2026 5,76 3 1381 58 195,80 16,32 

2027 5,83 3 1400 58 198,50 16,54 

2028 5,91 3 1419 59 201,19 16,77 

2029 5,99 3 1438 60 203,88 16,99 

2030 6,07 3 1457 61 206,53 17,21 

2031 6,15 3 1476 62 209,22 17,44 

2032 6,23 3 1495 62 211,92 17,66 

2033 6,31 3 1514 63 214,61 17,88 
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Ano 

Volume 

efluente 

(médio) 

Taxa de 

ocupação 

domiciliar  

Domicílios 

Número de 

limpezas por 

mês 

Geração de lodo 

2034 6,39 3 1533 64 217,30 18,11 

2035 6,47 3 1552 65 219,95 18,33 

2036 6,54 3 1571 65 222,64 18,55 

2037 6,62 3 1590 66 225,34 18,78 

2038 6,70 3 1609 67 228,03 19,00 

2039 6,78 3 1627 68 230,67 19,22 
Fonte: ARIS, 2019. 

 

Para a população rural também se realizou nova projeção, sendo usado os mesmos 

dados com alteração apenas no intervalo de limpeza e taxa de acumulação de lodo (K). A 

nova projeção é apresentada na Tabela 15. 

Tabela 15: Projeção da geração de esgoto para a área rural com frequência de limpeza bienal 

Ano 

Volume 

efluente 

(médio) 

Taxa de 

ocupação 

domiciliar  

Domicílios 

Número de 

limpezas 

por mês 

Geração de lodo 

- L/s hab./dom - - m³/ano m³/mês 

       

2018 4,23 3 1016 42 144,07 12,01 

2019 4,26 3 1022 43 144,92 12,08 

2020 4,28 3 1028 43 145,72 12,14 

2021 4,31 3 1034 43 146,57 12,21 

2022 4,33 3 1040 43 147,42 12,29 

2023 4,36 3 1046 44 148,27 12,36 

2024 4,38 3 1052 44 149,12 12,43 

2025 4,41 3 1058 44 149,97 12,50 

2026 4,43 3 1064 44 150,82 12,57 

2027 4,46 3 1070 45 151,67 12,64 

2028 4,48 3 1076 45 152,57 12,71 

2029 4,51 3 1082 45 153,42 12,79 

2030 4,54 3 1089 45 154,32 12,86 

2031 4,56 3 1095 46 155,22 12,94 

2032 4,59 3 1101 46 156,11 13,01 

2033 4,62 3 1108 46 157,01 13,08 

2034 4,64 3 1114 46 157,91 13,16 

2035 4,67 3 1120 47 158,81 13,23 

2036 4,69 3 1127 47 159,71 13,31 

2037 4,72 3 1133 47 160,65 13,39 

2038 4,75 3 1140 48 161,55 13,46 

2039 4,78 3 1146 48 162,49 13,54 
Fonte: ARIS, 2019. 
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Ao final, se obteve uma nova projeção de geração de esgoto para todo o município 

de Água Doce, com o número de domicílios estimado para cada período, o volume de 

esgoto gerado em todas as residências, o número de limpezas a serem realizadas 

mensalmente e o volume de lodo gerado. A Tabela 16, apresenta a geração de esgoto 

estimada com frequência de limpeza a cada dois anos.  

 

Tabela 16: Projeção da geração de esgoto para todo o município de Água Doce, com frequência de 

limpeza bienal. 

Ano 

Volume 

efluente 

(médio) 

Taxa de 

ocupação 

domiciliar  

Domicílios 

Número de 

limpezas 

por mês 

Geração de lodo 

- L/s hab./dom - - m³/ano m³/mês 

       

2018 9,36 3 2246 94 318,42 26,54 

2019 9,46 3 2271 95 321,96 26,83 

2020 9,57 3 2296 96 325,46 27,12 

2021 9,67 3 2321 97 329,00 27,42 

2022 9,77 3 2346 98 332,50 27,71 

2023 9,88 3 2371 99 336,04 28,00 

2024 9,98 3 2396 100 339,59 28,30 

2025 10,09 3 2421 101 343,13 28,59 

2026 10,19 3 2445 102 346,63 28,89 

2027 10,29 3 2470 103 350,17 29,18 

2028 10,40 3 2496 104 353,76 29,48 

2029 10,50 3 2521 105 357,30 29,78 

2030 10,61 3 2546 106 360,85 30,07 

2031 10,71 3 2571 107 364,44 30,37 

2032 10,82 3 2596 108 368,03 30,67 

2033 10,92 3 2622 109 371,62 30,97 

2034 11,03 3 2647 110 375,21 31,27 

2035 11,13 3 2672 111 378,76 31,56 

2036 11,24 3 2697 112 382,35 31,86 

2037 11,35 3 2723 113 385,99 32,17 

2038 11,45 3 2748 115 389,58 32,47 

2039 11,56 3 2774 116 393,17 32,76 
Fonte: ARIS, 2019. 

 

6.3 APLICAÇÃO DE QUESTIONÁRIO CENSITÁRIO 

 

Todos os domicílios integrantes da área urbana do município foram avaliados e 

cadastrados, por meio da aplicação de um questionário censitário específico. Através do 
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questionário foram identificadas as principais características físicas e técnicas dos 

equipamentos instalados e os principais procedimentos adotados quanto à manutenção 

dos mesmos (quando existentes).  

O trabalho de aplicação do questionário foi realizado com a participação da 

Vigilância Sanitária e Secretaria de Saúde, com o apoio especial das agentes de saúde do 

município. Num primeiro momento, a ARIS, por meio de sua equipe técnica, realizou 

uma capacitação para os agentes da prefeitura explicando como seria aplicado o 

questionário, posterior a este momento, foi realizado o primeiro bloco de visitas in loco. 

 

Figura 33: Capacitação de aplicação de questionário para os servidores da prefeitura. 

 
Fonte: ARIS, 2018. 

 

A Figura 34, apresenta o questionário aplicado aos moradores de Água Doce. Os 

questionários foram aplicados em 1.110 edificações. Inicialmente foi caracterizado o 

imóvel, o perfil da edificação e tipo de sistema (individual ou coletivo). 

Quanto à técnica de tratamento, as perguntas foram conduzidas para caracterizar 

as unidades segundo as seguintes classificações: sistema rudimentar (sumidouro, fossa 

negra), sistema com tanque séptico, filtro anaeróbio, com lançamento em sumidouro, rede 

de drenagem pluvial ou vala de infiltração. Também foram consultados dados quanto a 

limpeza e manutenção dos equipamentos e a utilização de caixa de gordura para esgoto 

oriundo da cozinha. 
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Também foi identificado, se há curso hídrico ou poço nas proximidades e a 

capacidade da caixa de água (informação referente ao abastecimento de água). 

 

Figura 34: Questionário aplicado aos moradores de Água Doce. 

 

Fonte: ARIS, 2018. 
 

 Dessa forma, os resultados mostraram que, dentre as unidades avaliadas (Figura 

35), as edificações no município são predominantes residenciais (955), seguida de 

categoria mista (82), exclusiva comercial (34) e públicas (21). 
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Figura 35: Categoria da edificação. 

 

Fonte: ARIS, 2019. 

 

Da totalidade de informações respondidas, identificou-se que 1.050 (95%) são 

compostas por tratamento individual, as demais foram registradas como coletivo (caso de 

edifícios ou edificações mistas) (Figura 36). 

 

Figura 36: Classificação do tratamento. 

 

Fonte: ARIS, 2019. 

 

 

 A Figura 37 mostra a quantidade de residências que possuem acesso para posterior 

manutenção. É muito importante que todas disponham de facilidades para esse acesso, 
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tendo em vista que a manutenção (limpeza do tanque e filtro) ocorrerá de forma anual ou 

bianual. Ao total 589 edificações (53%) declararam possuir acesso. As outras 521 

necessitam de avalição específica para saber se há possibilidade de adaptar tubulação de 

sucção ou, se será necessário a construção de nova unidade na parte frontal do imóvel. 

 

Figura 37: Edificações que possuem acesso para o sistema de tratamento de esgoto. 

 

Fonte: ARIS, 2019. 

 

 Na entrevista realizada com os usuários, foi perguntado se já havia ocorrido algum 

problema de entupimento da fossa, necessitando de desobstrução através de equipamento 

limpa fossa. Dentre as 1.110 respostas 86% não souberam informar e apenas 19 usuários 

declararam a necessidade de limpeza. 

 

Figura 38: Edificações que já tiveram problemas de entupimento. 

 

Fonte: ARIS, 2019. 
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Quanto ao pré-tratamento com a utilização de caixa de gordura para esgoto 

oriundo de cozinhas, 939 (85%) edificações dispõem dessa unidade (Figura 39). 

 

Figura 39: Edificações com caixa de gordura. 

 

Fonte: ARIS, 2019. 

 

Foram declaradas 876 (79%) edificações com tanque séptico, porém muitas 

edificações possuem mais de 20 anos (Figura 40), o que pode ser considerado o projeto 

como irregular, tendo em vista que a norma técnica referência foi expedida em 1992. A 

prefeitura informou que constam no sistema 228 edificações com projeto aprovado, 

conforme exposto anteriormente. 

 

Figura 40: Edificações que possuem tanque séptico instalado. 

 

Fonte: ARIS, 2019. 
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Figura 41: Idade do sistema de tratamento de esgoto. 

 

Fonte: ARIS, 2019. 

 

 Considerando os 1.110 sistemas avaliados, pode-se perceber conforme Quadro 2, 

que o sistema predominante no município é o tanque séptico e sumidouro (371 unidades 

ou seja 33%), seguido por tanque séptico, sumidouro e drenagem pluvial (219 unidades 

ou 20%).  

 

Quadro 2: Quantitativos sistemas identificados nas edificações. 

Sistema de tratamento Quantidade de sistemas 

Sumidouro 128 

Sumidouro e Drenagem pluvial 112 

Tanque Séptico e Sumidouro 371 

Tanque Séptico, Sumidouro e Drenagem Pluvial 219 

Tanque Séptico, Filtro Anaeróbio e Drenagem Pluvial 92 

Tanque Séptico, Filtro Anaeróbio e Sumidouro 188 

Fonte: ARIS, 2019. 
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Figura 42: Tipos de sistemas identificados nas edificações. 

 

Fonte: ARIS, 2019. 

 

As Figura 43 a Figura 48, apresentam os sistemas de esgotamento sanitário 

adotados nas edificações, conforme o questionário censitário. 

 

Figura 43: Esgotamento sanitário dos sistemas individuais conforme o questionário censitário 

 
Fonte: ARIS, 2019. 
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Figura 44: Esgotamento sanitário dos sistemas individuais conforme o questionário censitário 

 
Fonte: ARIS, 2019. 

 

Figura 45: Esgotamento sanitário dos sistemas individuais conforme o questionário censitário 

 
Fonte: ARIS, 2019. 








































































































